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RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : ANDERSON JOSE ALVES
ADVOGADO : FELIPE ANASTACIO DA SILVA - PR102924
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ
 

EMENTA

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. FURTO. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. 
VALOR SUPERIOR A 10% DO SALÁRIO MÍNIMO VIGENTE À 
ÉPOCA DOS FATOS. NÃO INCIDÊNCIA. PRECEDENTES DO STJ. 
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO. 
1. O princípio da insignificância deve ser analisado em conexão com os 
postulados da fragmentariedade e da intervenção mínima do Estado em 
matéria penal, observando-se a presença dos seguintes vetores: (a) a 
mínima ofensividade da conduta do agente, (b) a nenhuma 
periculosidade social da ação, (c) o reduzidíssimo grau de 
reprovabilidade do comportamento e (d) a inexpressividade da lesão 
jurídica provocada (HC n. 98.152/MG, Relator Ministro CELSO DE 
MELLO, Segunda Turma, DJe 5/6/2009). 
2. O Tribunal a quo, alinhado à jurisprudência desta Corte 
Superior conclui não ser recomendável a aplicação do princípio da 
insignificância, considerando o fato de o furto ter sido cometido em 
concurso de agentes, somado à natureza do bem subtraído (duas caixas 
de som), avaliadas em R$ 350,00, valor correspondente a mais de 10% 
do salário mínimo vigente à época do crime (R$ 1.320,00 - 2023), que 
não pode ser considerado inexpressivo e afasta o requisito do reduzido 
grau de reprovabilidade da conduta. 
3. "A restituição imediata e integral do bem furtado não constitui, por si 
só, motivo suficiente para a incidência do princípio da insignificância" 
(Tema n. 1205, DJe 30/10/2023). 
4. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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Brasília, 12 de dezembro de 2024.

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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EMENTA

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. FURTO. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. 
VALOR SUPERIOR A 10% DO SALÁRIO MÍNIMO VIGENTE À 
ÉPOCA DOS FATOS. NÃO INCIDÊNCIA. PRECEDENTES DO STJ. 
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO. 
1. O princípio da insignificância deve ser analisado em conexão com os 
postulados da fragmentariedade e da intervenção mínima do Estado em 
matéria penal, observando-se a presença dos seguintes vetores: (a) a 
mínima ofensividade da conduta do agente, (b) a nenhuma 
periculosidade social da ação, (c) o reduzidíssimo grau de 
reprovabilidade do comportamento e (d) a inexpressividade da lesão 
jurídica provocada (HC n. 98.152/MG, Relator Ministro CELSO DE 
MELLO, Segunda Turma, DJe 5/6/2009). 
2. O Tribunal a quo, alinhado à jurisprudência desta Corte 
Superior conclui não ser recomendável a aplicação do princípio da 
insignificância, considerando o fato de o furto ter sido cometido em 
concurso de agentes, somado à natureza do bem subtraído (duas caixas 
de som), avaliadas em R$ 350,00, valor correspondente a mais de 10% 
do salário mínimo vigente à época do crime (R$ 1.320,00 - 2023), que 
não pode ser considerado inexpressivo e afasta o requisito do reduzido 
grau de reprovabilidade da conduta. 
3. "A restituição imediata e integral do bem furtado não constitui, por si 
só, motivo suficiente para a incidência do princípio da insignificância" 
(Tema n. 1205, DJe 30/10/2023). 
4. Agravo regimental não provido.

 

RELATÓRIO

Cuida-se de agravo regimental interposto contra decisão de e-STJ fls. 338/341, 

de minha relatoria, em que conheci do agravo para não conhecer do recurso especial.

A defesa insiste na tese da possibilidade de aplicação do princípio da 

insignificância, sustentando a irrisória lesão ao bem jurídico tutelado.
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Objetiva, assim, a reconsideração da decisão agravada ou a remessa do feito à 

apreciação da Turma, a fim de que o agravo seja provido.

É o relatório.

 

VOTO

O agravo regimental não merece acolhida.

Dessume-se das razões recursais que o agravante não trouxe elementos 

suficientes para infirmar a decisão agravada, que, de fato, apresentou a solução 

que espelha a orientação jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça sobre a matéria.

No caso dos autos, o Tribunal a quo conclui não ser recomendável a aplicação 

do princípio da insignificância, considerando o fato de o furto ter sido cometido em 

concurso de agentes, somado à natureza do bem subtraído (duas caixas de som), avaliadas 

em R$ 350,00, valor correspondente a mais de 10% do salário mínimo vigente à época do 

crime (R$ 1.320,00 - 2023), que não pode ser considerado inexpressivo, o que afasta o 

requisito do reduzido grau de reprovabilidade da conduta.

Nesses termos, alinha-se o aresto recorrido à orientação jurisprudencial desta 

Corte Superior.

Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. FURTO. ATIPICIDADE 
MATERIAL. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. NÃO CONFIGURADO. 
VALOR DA RES FURTIVA SUPERIOR AO PERCENTUAL DE 10% DO 
SALÁRIO-MÍNIMO VIGENTE À ÉPOCA DOS FATOS. TESE DE 
INIDONEIDADE E DESPROPORCIONALIDADE DA PRISÃO 
PREVENTIVA. INOVAÇÃO RECURSAL. AGRAVO DESPROVIDO.
1. É inaplicável o princípio da insignificância quando o valor do bem furtado 
supera o percentual de 10% do salário-mínimo em vigor à época dos fatos.
2. Constata-se que a tese de inidoneidade e desproporcionalidade da prisão 
preventiva constitui inovação recursal, uma vez que não deduzida na petição 
do habeas corpus, o que impede sua análise no presente agravo regimental.
3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 929.817/SP, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta 
Turma, julgado em 16/10/2024, DJe de 22/10/2024).
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. FURTO QUALIFICADO. 
ATIPICIDADE MATERIAL DA CONDUTA. PRINCÍPIO DA 
INSIGNIFICÂNCIA NÃO RECONHECIDO. AUSÊNCIA DE LAUDO DE 
AVALIAÇÃO DA RES FURTIVA. RECURSO IMPROVIDO.
1. A decisão monocrática deve ser mantida pelos seus próprios fundamentos.
2. O Supremo Tribunal Federal consagrou o entendimento de que, para a 
aplicação do princípio da insignificância, devem estar presentes, 
cumulativamente, as seguintes condições objetivas: a) mínima ofensividade da 
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conduta do agente; b) nenhuma periculosidade social da ação; c) reduzido 
grau de reprovabilidade do comportamento do agente; e d) inexpressividade 
da lesão jurídica provocada.
Preenchidos todos esses requisitos, a aplicação desse princípio possui o 
condão de afastar a própria tipicidade penal, especificamente na sua vertente 
material.
3. Ausente o laudo pericial de avaliação da res furtiva, torna-se inviável o 
reconhecimento da atipicidade material da conduta, uma vez que "esta Corte 
orienta-se no sentido de que a ausência do laudo de avaliação da res furtivae 
impede a aplicação do princípio em análise, em virtude da ausência de 
comprovação de que o bem subtraído era de pequeno valor" (AgRg no AREsp 
n. 1.974.121/TO, relator Ministro Olindo Menezes - Desembargador 
Convocado do TRF 1ª Região, Sexta Turma, julgado em 19/4/2022, DJe de 
22/4/2022, grifei).
4. Agravo regimental improvido.
(AgRg no HC n. 932.963/GO, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, 
Sexta Turma, julgado em 16/10/2024, DJe de 23/10/2024).
 

Além disso, vale registrar que a Terceira Seção desta Corte Superior, em sede 

de recursos repetitivos, fixou a tese do Tema n. 1205, nos seguinte termos: "A restituição 

imediata e integral do bem furtado não constitui, por si só, motivo suficiente para a 

incidência do princípio da insignificância".

Incide, portanto, no caso a vedação prescrita pela Súmula n. 83/STJ, de 

possível aplicação tanto pela alínea "a" quanto pela alínea "c" do permissivo 

constitucional, de acordo com a jurisprudência do STJ.

Com essas considerações,  nego provimento  ao agravo regimental.

É como voto.

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Relator
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2024/0411625-8 AREsp 2.783.721 / 

P R
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00001085320238160082  00015051620248160082  1085320238160082  
15051620248160082

EM MESA JULGADO: 10/12/2024

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MÁRIO FERREIRA LEITE 

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ANDERSON JOSE ALVES 
ADVOGADO : FELIPE ANASTACIO DA SILVA  - PR102924
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ 
CORRÉU : EZEQUIEL FERREIRA PINTO 
CORRÉU : HECTOR NUNES PACONDE TRULIA 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Furto Qualificado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ANDERSON JOSE ALVES 
ADVOGADO : FELIPE ANASTACIO DA SILVA  - PR102924
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 

Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Messod Azulay Neto.
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